
No fi nal de novembro do ano passado, 

a Petrobras 

anunciou que 

colocaria o novo 

combustível no 

mercado no prazo 

estabelecido – mesmo 

que tivesse de importá-lo 

–, desde que as montadoras 

passassem a vender carros 

com motores com tecnologia 

européia. O setor, por outro 

lado, alega que tem até 2011 

para atender às exigências 

(leia o posicionamento da 

Anfavea, associação que 

reúne as montadoras, em 

reportagem à pág. 40). 

Para Fabio Feldmann, 

do Fórum Paulista 

de Mudanças Climáticas Globais e 

Biodiversidade – uma das entidades 

que assinou a representação – o toma-lá-dá-cá 

entre estatal e montadoras não faz sentido por 

dois motivos. Primeiro, porque o uso de diesel 

com menos enxofre já provocaria uma redução 

signifi cativa das emissões de poluentes mesmo nos 

motores que estão hoje no mercado – o que derruba 

o argumento da Petrobras. 

E mesmo que esse benefício não fosse considerável, 

Feldmann questiona a alegação da indústria 

automobilística. “Muitas já têm a tecnologia necessária 

porque atendem a essa exigência nos países matrizes. 

Então por que não colocar logo aqui?”

Na visão do Instituto Ethos, existem vários 

envolvidos na questão, como as montadoras e 

as distribuidoras. “A Petrobras é só um elo. Essas 

ponderações deveriam ser feitas a todos os envolvidos”, 

afi rma Ricardo Young, presidente da entidade. Para ele, 

a decisão do Conar teve o mérito de trazer a discussão à 

tona e mostrou a fragilidade dessa cadeia. (GG)

[ P R O P A G A N D A  I I ]

Toma-lá-dá-cá
Novos desdobramentos surgiram da 

questão entre a Petrobras e o Conselho 

Nacional de Auto-Regulamentação Publicitária 

(Conar), que em abril suspendeu a veiculação 

de duas campanhas publicitárias da empresa. A 

decisão, considerada histórica entre especialistas, 

é emblemática do cerco que se fecha às empresas, 

para que suas práticas correspondam ao propagandeado 

discurso da sustentabilidade. Foi uma resposta à ação 

movida por um grupo de entidades governamentais e não 

governamentais, que interpreta como propaganda 

enganosa as campanhas que transmitiam uma 

mensagem de responsabilidade ambiental. No 

fi nal do mês, a Petrobras recorreu da decisão. 

Na representação, o grupo critica a 

estatal por afi rmar “recorrentemente em 

suas campanhas e anúncios publicitários seu 

compromisso com a qualidade ambiental, com o 

desenvolvimento sustentável e a responsabilidade 

social”, mas não agir de modo condizente com “uma 

atuação social e ambientalmente correta”. 

Para as entidades, a dissonância está no óleo 

diesel produzido pela estatal, que tem uma das maiores 

concentrações de enxofre do mundo – elemento 

cancerígeno que seria um dos responsáveis pela morte 

de 3 mil pessoas por ano só em São Paulo, segundo 

estudo da USP. Resolução de 2002 do Conselho Nacional 

do Meio Ambiente (Conama) estabelece que a partir de 

janeiro do ano que vem o combustível vendido no País 

contenha no máximo 50 ppm (partes por milhão) de 

enxofre. Hoje, a concentração varia entre 500 ppm nas 

regiões metropolitanas e 2.000 ppm no interior. O grupo 

diz temer que a empresa não cumpra o prazo, visto que 

não apresentou o novo combustível para teste em 2006. 

Por meio de sua assessoria de imprensa, a estatal 

afi rmou, no entanto, que não está descumprindo 

nenhuma resolução e que por esse motivo estava 

recorrendo da decisão do Conar. “Em 2009 forneceremos 

o diesel com 50 ppm de enxofre para os veículos diesel 

com tecnologia P-6 (com tecnologia européia, adaptados 
ao novo combustível)”. – por Giovana Girardi

[ P R O P A G A N D A  I ]

Cortina de fumaça

[ S A Ú D E ]

O País com febre
Ao reunir clima tropical, más 

condições econômicas e altos índices de 

desmatamento, o Brasil é um dos maiores 

laboratórios vivos para estudar a relação 

entre saúde e meio ambiente – segundo 

levantamento  da USP, é o 13o de uma 

lista de 53 países tropicais vulneráveis a 

grandes epidemias. A combinação entre 

esses temas é justamente o foco do 

Fórum Internacional Eco Health, que está 

com inscrições abertas para trabalhos 

científi cos até 1o de junho. 

“É muito importante que os 

profi ssionais brasileiros que atuam na 

área de saúde e medicina da conservação 

mandem seus trabalhos, para que o País 

tenha uma expressiva representatividade 

no evento, diz Suzana Pádua, presidente 

do Instituto de Pesquisas Ecológicas (Ipê) 

– ONG que no Brasil organiza o fórum 

juntamente com a USP e a Fundação 

Oswaldo Cruz.

O fórum será realizado em 5 de 

dezembro em Yucatán,  no México, e é 

promovido pelo Instituto Nacional de Salud 

Pública e o International Development 

Research Center. As discussões abordarão 

temas como alterações climáticas e 

as doenças infecciosas emergentes 

em plantas, animais e seres humanos; 

a conexão entre conservação da 

biodiversidade e saúde; doenças que 

causam ameaças ou extinção de espécies; 

mudanças no uso da terra e doenças 

infecciosas emergentes; e desafi os em 

governabilidade, conectando saúde, 

sistemas de saúde e ecossistemas. Mais 

informações: www.ipe.org.br.  – por Amália 

Safatle

[ E N E R G I A  R E N O V Á V E L ]

Moinhos ou gigantes?
Nem Dom Quixote imaginaria essa situação. O grupo espanhol 

Elecnor, por meio da empresa brasileira Ventos do Sul, tem 

planos e recursos – R$ 800 milhões – e até licença ambiental 

para transformar os Parques Eólicos de Osório, no Rio Grande do 

Sul, no maior do mundo, mas os investimentos estão parados 

à espera da defi nição de uma política para energia eólica por 

parte do governo brasileiro. Quando concluído, o parque terá 300 

MW, capaz de abastecer cerca de 1,3 milhão de residências por 

ano. Hoje a capacidade instalada é de 150 MW, contratada na 

primeira fase do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de 

Energia (Proinfa), que termina este ano – e garante a aquisição 

da energia pela Eletrobrás durante 20 anos.

Para que a duplicação seja possível, Telmo Magadan, 

presidente da Ventos do Sul, reivindica que seja dada 

continuidade ao Proinfa, ou realizados leilões de energia 

específi cos para fornecedores de energia eólica, uma vez que 

o preço (R$ 225 o megawatt/hora) ainda é mais alto que o da 

energia de Pequenas Centrais Hidrelétricas e de biomassa e 

bem superior ao de R$ 132 da tarifa de mercado, embora este 

suba sempre que o nível dos reservatórios das hidrelétricas cai. 

“O mercado internacional de energia eólica está muito 

aquecido e o Brasil poderá perder oportunidades e excelentes 

investidores se não for ágil na formulação de uma política 

efi ciente para o setor”, diz. 

Questionado pela reportagem, o Ministério de Minas e Energia 

respondeu, por meio de sua assessoria de comunicação, que 

não é prevista uma segunda fase do Proinfa para eólica dentro 

dos moldes da primeira, mas não entrou em detalhes. E que 

também não estão previstos leilões específi cos. 

Com energia contratada na primeira fase do Proinfa, a 

empresa australiana de energia eólica Pacifi c Hydro comemorou 

em meados de abril a inauguração da usina Millenium, na 

Paraíba, com 10,2 MW de capacidade e investimentos de R$ 

49,2 milhões. Trata-se da primeira usina fora da Austrália. E 

por que o Brasil foi escolhido? “Porque é um mercado grande, 

tem bons ventos e boa situação jurídica”, diz o diretor-geral da 

empresa Mike Argar. Ele está confi ante de que o governo vai 

apoiar a expansão dessa matriz. (AS)
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